
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3127366 - RN (2025/0483298-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDUARDO MORENO FERREIRA 
AGRAVANTE : ISAAC FABRICIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ALLAN CLAYTON PEREIRA DE ALMEIDA - RN008884

MARCIO JOSE MAIA DE LIMA - RN013901

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
NORTE 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. CADEIA DE CUSTÓDIA DE PROVA
DIGITAL (DVR). DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO
INATACADO.  INOVAÇÃO  NÃO  PERMITIDA.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O agravo regimental. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que,
com fundamento na Súmula n.  568/STJ, conheceu do agravo, conheceu em parte do
recurso especial e lhe negou provimento, à vista, entre outros, dos óbices das Súmulas
n. 284 do STF, n. 283 do STF e n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Fato relevante. Defesa aponta negativa de prestação jurisdicional (art. 619 do CPP)
por omissão no julgamento dos embargos de declaração; invoca dissídio jurisprudencial
com acórdão paradigma proferido em habeas corpus;  e  argui  quebra da cadeia  de
custódia de prova digital (DVR) mantida por policiais militares por seis dias antes da
entrega à autoridade investigativa.
3. As decisões anteriores. Tribunal de origem manteve a condenação criminal e rejeitou
os embargos de declaração de forma motivada, afirmando inexistência de quebra da
cadeia de custódia e existência de outros elementos de prova (depoimentos, imagens
do DVR e confissão).

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional, em violação ao art. 619 do CPP, por omissão do Tribunal de origem quanto
às teses suscitadas em embargos de declaração.
5.  Outra questão em discussão consiste em saber se houve nulidade por quebra da
cadeia de custódia de prova digital (arts. 158-A a 158-F do CPP) pelo fato de o DVR
permanecer  em  poder  de  policiais  militares  por  seis  dias  antes  da  entrega,  sem
indicação de degradação do vestígio; se isto consiste em deficiência de fundamentação
e se foram impugnados todos os fundamentos do aresto combatido.
6.  Por  fim,  discute-se  a  possibilidade  de  demonstração  de  dissídio  jurisprudencial
mediante indicação de acórdão paradigma proferido em habeas corpus.
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III. Razões de decidir
7.  O Tribunal de origem enfrentou fundamentadamente as preliminares processuais e
rejeitou os embargos de declaração, inexistindo negativa de prestação jurisdicional (art.
619 do CPP) quando há apreciação das questões necessárias,  não se confundindo
inconformismo com omissão.
8.  A alegação  de  quebra  da  cadeia  de  custódia  foi  genérica  e  destituída  de
demonstração de degradação do vestígio ou comprometimento da integridade da prova;
além disso,  não  foi  impugnado fundamento  autônomo do  acórdão  a  quo  relativo  à
existência de outros elementos de convicção (inclusive confissão), incidindo os óbices
das Súmulas n. 283 e n. 284 do STF.
9.  Não  é  possível  o  acréscimo  de  fundamentos  no  agravo  regimental  e  nem  a
demonstração  de  dissídio  jurisprudencial  com  indicação  de  acórdão  paradigma
proferido em habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: 
1.  A  rejeição  fundamentada  dos  embargos  de  declaração  e  o  enfrentamento  das
preliminares processuais afastam, em regra,  a alegação de violação ao art.  619 do
CPP, não se confundindo inconformismo com omissão.
2.  A  alegação  de  quebra  da  cadeia  de  custódia  exige  demonstração  concreta  de
violação  ou  degradação  do  vestígio;  a  ausência  de  impugnação  a  fundamentos
autônomos atrai os óbices das Súmulas n. 283 e n. 284 do STF.
3. Não é admitido o acréscimo de fundamentos no agravo regimental e a demonstração
de dissídio jurisprudencial com acórdãos proferidos em habeas corpus.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LV; CPP, arts. 3º, 315, § 2º, IV, 399, §
2º, 400, § 1º, 401, § 1º, 402, 563, 619, 158-A a 158-F; CPC/1973, art. 132; CPC/2015,
art. 932, IV e V; RISTJ, art. 255, § 4º; Súmulas STJ n. 7, n. 83 e n. 568; Súmulas STF n.
283 e n. 284.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  REsp  n.  1.994.138/AM, Rel.  Min.
Messod Azulay Neto,  Quinta Turma, j.  10.03.2026, DJEN 23.03.2026; STJ, REsp n.
2.220.814/RS, Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  j.  11.03.2026,  DJEN
17.03.2026; STJ, AgRg no AREsp n. 3.075.440/GO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, j. 03.03.2026, DJEN 10.03.2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 24 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
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I. Caso em exame

1. O agravo regimental. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que,
com fundamento na Súmula n.  568/STJ, conheceu do agravo, conheceu em parte do
recurso especial e lhe negou provimento, à vista, entre outros, dos óbices das Súmulas
n. 284 do STF, n. 283 do STF e n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Fato relevante. Defesa aponta negativa de prestação jurisdicional (art. 619 do CPP)
por omissão no julgamento dos embargos de declaração; invoca dissídio jurisprudencial
com acórdão paradigma proferido em habeas corpus;  e  argui  quebra da cadeia  de
custódia de prova digital (DVR) mantida por policiais militares por seis dias antes da
entrega à autoridade investigativa.

3. As decisões anteriores. Tribunal de origem manteve a condenação criminal e rejeitou
os embargos de declaração de forma motivada, afirmando inexistência de quebra da
cadeia de custódia e existência de outros elementos de prova (depoimentos, imagens
do DVR e confissão).

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve  negativa  de  prestação
jurisdicional, em violação ao art. 619 do CPP, por omissão do Tribunal de origem quanto
às teses suscitadas em embargos de declaração.
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5.  Outra questão em discussão consiste em saber se houve nulidade por quebra da
cadeia de custódia de prova digital (arts. 158-A a 158-F do CPP) pelo fato de o DVR
permanecer  em  poder  de  policiais  militares  por  seis  dias  antes  da  entrega,  sem
indicação de degradação do vestígio; se isto consiste em deficiência de fundamentação
e se foram impugnados todos os fundamentos do aresto combatido.

6.  Por  fim,  discute-se  a  possibilidade  de  demonstração  de  dissídio  jurisprudencial
mediante indicação de acórdão paradigma proferido em habeas corpus.

III. Razões de decidir

7.  O Tribunal de origem enfrentou fundamentadamente as preliminares processuais e
rejeitou os embargos de declaração, inexistindo negativa de prestação jurisdicional (art.
619 do CPP) quando há apreciação das questões necessárias,  não se confundindo
inconformismo com omissão.

8.  A alegação  de  quebra  da  cadeia  de  custódia  foi  genérica  e  destituída  de
demonstração de degradação do vestígio ou comprometimento da integridade da prova;
além disso,  não  foi  impugnado fundamento  autônomo do  acórdão  a  quo  relativo  à
existência de outros elementos de convicção (inclusive confissão), incidindo os óbices
das Súmulas n. 283 e n. 284 do STF.

9.  Não  é  possível  o  acréscimo  de  fundamentos  no  agravo  regimental  e  nem  a
demonstração  de  dissídio  jurisprudencial  com  indicação  de  acórdão  paradigma
proferido em habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: 

1.  A  rejeição  fundamentada  dos  embargos  de  declaração  e  o  enfrentamento  das
preliminares processuais afastam, em regra,  a alegação de violação ao art.  619 do
CPP, não se confundindo inconformismo com omissão.

2.  A  alegação  de  quebra  da  cadeia  de  custódia  exige  demonstração  concreta  de
violação  ou  degradação  do  vestígio;  a  ausência  de  impugnação  a  fundamentos
autônomos atrai os óbices das Súmulas n. 283 e n. 284 do STF.

3. Não é admitido o acréscimo de fundamentos no agravo regimental e a demonstração
de dissídio jurisprudencial com acórdãos proferidos em habeas corpus.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LV; CPP, arts. 3º, 315, § 2º, IV, 399, §
2º, 400, § 1º, 401, § 1º, 402, 563, 619, 158-A a 158-F; CPC/1973, art. 132; CPC/2015,
art. 932, IV e V; RISTJ, art. 255, § 4º; Súmulas STJ n. 7, n. 83 e n. 568; Súmulas STF n.
283 e n. 284.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  REsp  n.  1.994.138/AM, Rel.  Min.
Messod Azulay Neto,  Quinta Turma, j.  10.03.2026, DJEN 23.03.2026; STJ, REsp n.
2.220.814/RS, Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  j.  11.03.2026,  DJEN
17.03.2026; STJ, AgRg no AREsp n. 3.075.440/GO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, j. 03.03.2026, DJEN 10.03.2026.

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA57728228 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 17/06/2026 13:50:13
Código de Controle do Documento: 4767f152-cf29-4677-ac55-2448623355b2



Cuida-se  de  agravo  regimental  de  fls.  749/760 interposto  por  EDUARDO

MORENO FERREIRA e ISAAC FABRICIO DE OLIVEIRA contra a decisão monocrática

proferida  por  esta  relatoria  (fls.  737/744),  a  qual,  com  fundamento  na  Súmula  n.

568/STJ, conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial, negando-

lhe provimento.

No presente agravo, a defesa sustenta que possuía interesse de manifestação

expressa do  Tribunal  a  quo sobre  o  seguinte:  a)  o  porquê ao  caso seria  possível,

mesmo com a autorização do embargante, na fase investigativa, utilizar a prova (obtida

pela extração das mídias armazenadas no DVR apreendido), tendo em vista a quebra

da cadeia de custódia; b) o porquê não se aplica a interpretação do STJ aos arts. 158-A

a 158- F do CPP, de inutilização da prova em razão da quebra da cadeia de custódia,

como no caso do aresto paradigma suscitado: AgRg no HC n. HC  738.418/SP; c) O

porquê  não  foi  reconhecida  a  inadmissibilidade  da  prova  considerada  ilícita,  para

declarar a absolvição do Embargante.

Argumenta que o acórdão paradigma sustenta jurisprudência sedimentada neste

Tribunal, estando comprovado o dissídio.

Afirma que o que existe no caso penal são os depoimentos dos policias militares,

baseados na prova cuja licitude estar sendo questionada pela defesa; e a confissão foi

feita somente pelo Recorrente Isaac e restringiu-se ao transporte do veículo Tracker,

que não implica em prova para condenar outro réu.

Salienta que o DVR – gravação digital de onde a prova foi extraída foi coletado

por policiais militares, que ficaram na posse do equipamento durante 06 (seis) dias e,

somente depois, o entregaram à polícia civil. Tudo isso foi documentado pela Polícia

Civil.  Logo, de forma muito objetiva, confirma-se a quebra da cadeia de custódia da

prova. Não consta nos autos, também, em clara violação ao §2º do art. 158-A, quem foi

o agente público que reconheceu o DVR como elemento como de potencial interesse

para  a  produção  da  prova  pericial,  ficando,  tal  agente,  responsável  por  sua

preservação. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso à

Turma julgadora para que o recurso especial seja provido.

É o breve relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  não  merece  provimento,  devendo  ser  mantido  o

desprovimento do recurso especial.

Como antes consignado, não houve violação aos artigos 619 e 315, § 2º, III, IV,

V e VI, do CPP.
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O  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO

NORTE solucionou a controvérsia da quebra da cadeia de custódia e inadmissibilidade

da prova digital nos seguintes termos:

"Ora, além de a defesa haver se descurado em
trazer  elementos a  comprovarem a  efetiva  quebra  na
cadeia  de  custódia, a  prática  delitiva  restou
satisfatoriamente  demonstrada,  sobretudo  por  estar
arrimada  em  outros  subsídios  (palavras  dos
investigadores, DVR - gravação digital e testemunhas)
além  da  confissão  do  Acusado, consoante  excertos
infrarreproduzidos (ID 31215357):

Quebra na cadeia de custódia ?...  Principiando pela hipotética
objeção  de  ilicitude  das  provas  em  virtude  da  ausência  de
cumprimento do artigo 158-B do CPP (subitem 4.1), tenho-a por
improsperável.
Com efeito, embora tenha havido a demora na entrega do
material apreendido (DVR - gravação digital) pelos Policiais
Militares  à  Autoridade  investigativa  (06  dias  depois),
descurou-se  a  defesa  técnica  em  apontar  eventual
degradação no vestígio coletado, conforme explicitado pela
douta PJ (ID 30523415)...
Outrossim, além da aquiescência, ainda em sede inquisitiva,
por parte de um dos Acusados (Eduardo Moreno) a análise
do  material  foi  precedida  de  autorização  judicial,
sobressaindo,  portanto,  a  legalidade  do  meio  de  prova,
como se vislumbra do édito punitivo (ID 28706104)...
?... Outrossim, há de ser registrado que em relação ao DVR
apreendido  pela  polícia,  o  acusado  Eduardo  Moreno,
quando de seu interrogatório perante a autoridade policial e,
acompanhado de seu advogado, autorizou expressamente a
extração e análise dos dados armazenados no DVR, como
se  infere  do  termo  de  interrogatório  de  fls.  24-27  do  ID
102165027.
Além disso, a autoridade policial representou e este Juízo
deferiu a extração e análise de imagens do DVR, como se vê
da decisão de ID 83891913, proferida nos autos registrados
sob o nº 0838179-04.2022.8.20.5001, associados ao presente
feito.
Assim, comprovadas, a contento, a autoria e materialidade
delitivas,  a  condenação  é  medida  que  se  impõe...?? (fl.
627)

Extrai-se dos trechos acima que a defesa não teria comprovado a efetiva quebra

da  cadeia  de  custódia  e  que  a  condenação  estaria  baseada  também  em  outros

elementos,  tais  como  depoimentos  testemunhais,  além  da  confissão  do  acusado.

Ademais,  inobstante  a  demora  na  entrega  do  material  (DVR-n  gravação  digital),  a

defesa não teria apontado eventual degradação no vestígio.

De fato, o TJ deu solução ao debate, consignando deficiência técnica da defesa

quanto ao argumento da nulidade. O inconformismo da parte quanto ao ponto não se

compatibiliza  com a  função  processual  limitada  dos  embargos  declaratórios.  Sendo

assim, apreciadas fundamentadamente todas as questões necessárias à solução da

divergência, não há falar em negativa de prestação jurisdicional. No sentido:
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DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  (ART.  619  DO  CPP).
TESES DEFENSIVAS DE MÉRITO NÃO ENFRENTADAS.
CERCEAMENTO DE DEFESA.  IDENTIDADE FÍSICA DO
JUIZ.  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO.  AGRAVO
REGIMENTAL  PARCIALMENTE  PROVIDO.  RECURSO
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. O agravo regimental. Agravo regimental interposto

contra  decisão  monocrática  que  indeferiu  pedido  de
habilitação como assistente da acusação e não conheceu
de recurso especial, com fundamento nas Súmulas n. 7 e n.
83 do Superior Tribunal de Justiça.

2.  Condenação  e  acórdão  recorrido.  Agravante
condenado pelos delitos previstos nos arts. 302, caput, e
303,  caput,  da Lei  n.  9.503/1997, em concurso formal,  à
pena de 2 anos e 4 meses de detenção, em regime inicial
aberto,  substituída  por  restritivas  de  direitos,  com
suspensão da habilitação para dirigir, tendo o Tribunal de
origem  mantido  a  condenação  e  ajustado  a  fração  do
concurso formal.

3. O recurso especial.  Recurso especial em que a
defesa alegou violação aos arts. 619 e 315, § 2º, inciso IV,
do Código de Processo Penal, por negativa de prestação
jurisdicional  em  embargos  de  declaração,  bem  como
cerceamento  de  defesa  pelo  indeferimento  da  oitiva  do
assistente  técnico  e  da  juntada  de  esclarecimentos
complementares, além de nulidade por ofensa ao princípio
da identidade física do juiz.

4. Fundamento do agravo regimental. Agravante que
sustenta  não  ter  a  decisão  monocrática  enfrentado
especificamente a alegada violação ao art. 619 do Código
de  Processo  Penal,  limitando-se  a  considerá-la  questão
fático-probatória,  quando,  em  seu  entender,  se  trata  de
questão  estritamente  jurídica  ligada  ao  exame formal  do
enfrentamento das teses pelo Tribunal de origem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5.  A  questão  em discussão consiste  em saber  se

houve negativa de prestação jurisdicional, em violação ao
art.  619  do  Código  de  Processo  Penal,  por  omissão  do
Tribunal  de  origem  quanto  às  teses  suscitadas  em
embargos de declaração, especialmente as teses de mérito
referentes  à  existência  ou  concorrência  de  culpa  do  réu
(conclusões do parecer do assistente técnico, imagens do
sistema  de  monitoramento,  excesso  de  velocidade  da
motocicleta e alegada ultrapassagem proibida).

6. Outra questão em discussão consiste em saber
se  o  indeferimento  da  oitiva  do  assistente  técnico  e  da
juntada  de  esclarecimentos  complementares,  após  a
instrução,  configura  cerceamento  de  defesa  e  nulidade
processual, à luz dos arts. 400, § 1º, 401, § 1º, 402 e 563
do Código de Processo Penal.

7. Discute-se, ainda, se houve nulidade por violação
ao princípio da identidade física do juiz, previsto no art. 399,
§  2º,  do  Código  de  Processo  Penal,  considerado  o
entendimento  jurisprudencial  que  admite  a  relativização
desse  princípio  com  base  no  art.  132  do  Código  de
Processo Civil  de 1973, aplicado por analogia (art.  3º do
Código de Processo Penal), bem como a necessidade de
demonstração de prejuízo (art. 563 do Código de Processo
Penal).
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8.  Por  fim,  há a discussão sobre se o julgamento
monocrático do recurso especial,  com fulcro  no art.  932,
incisos  IV  e  V,  do  Código  de  Processo Civil,  combinado
com o art.  255,  §  4º,  do  Regimento  Interno  do  Superior
Tribunal de Justiça, e na incidência das Súmulas n. 7 e n.
83 do Superior  Tribunal  de  Justiça,  violou  o  princípio  da
colegialidade.

III. RAZÕES DE DECIDIR
9. A análise da petição de embargos de declaração

opostos  na  origem  demonstra  que  a  defesa  suscitou
omissões  relativas  a  questões  processuais  (juntada  de
esclarecimentos  complementares  do  assistente  técnico,
oitiva do assistente técnico, aplicação dos arts. 231, 401, §
1º, e 402 do Código de Processo Penal, alegado prejuízo
decorrente  de  indeferimentos  probatórios)  e  a  elementos
probatórios  específicos  (parecer  do  assistente  técnico  e
imagens do sistema de monitoramento).

10. O Tribunal de origem enfrentou expressamente
todas as preliminares processuais deduzidas em apelação,
analisando o alegado cerceamento de defesa, a juntada de
esclarecimentos  complementares,  a  violação  ao  princípio
da  identidade  física  do  juiz  e  a  alegada  ausência  de
fundamentação da sentença, bem como rejeitou, de forma
motivada,  os  embargos de declaração,  o  que,  em regra,
afasta a alegação de violação ao art.  619 do Código de
Processo Penal.

11. As omissões apontadas quanto à valoração de
elementos de prova, quando dirigidas apenas à forma como
o Tribunal de origem examinou o conjunto fático-probatório
(consideração  das  imagens,  do  parecer  do  assistente
técnico, verificação de excesso de velocidade e de eventual
ultrapassagem  proibida),  traduzem  mero  inconformismo
com a  valoração  das  provas,  cuja  reanálise  demandaria
revolvimento  do  acervo  fático-probatório,  vedado  pela
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

12. Todavia, reconhece-se, na linha da divergência
acolhida,  que  as  teses  defensivas  de  mérito  voltadas  a
demonstrar  a ausência ou concorrência de culpa do réu,
especialmente  as  conclusões  do  parecer  do  assistente
técnico,  as  imagens  do  sistema  de  monitoramento,  o
excesso  de  velocidade  da  motocicleta  e  a  alegada
ultrapassagem  proibida,  configuram  verdadeiras  teses
autônomas, e não meros argumentos de reforço, impondo-
se o seu enfrentamento específico pelo Tribunal de origem
à luz do art. 619 do Código de Processo Penal combinado
com o art. 315, § 2º, inciso IV, do mesmo diploma.

13.  A  ausência  de  apreciação  expressa  dessas
teses  de  mérito  caracteriza  negativa  de  prestação
jurisdicional, por omissão objetiva, passível de correção em
sede de recurso especial, independentemente de reexame
de provas, impondo-se a anulação do acórdão que julgou
os embargos de declaração, com devolução dos autos à
origem para suprimento das omissões.

14.  No  que  tange  ao  alegado  cerceamento  de
defesa pelo indeferimento da oitiva do assistente técnico e
pela  negativa  de  juntada  de  esclarecimentos
complementares,  verifica-se  que  o  laudo  do  assistente
técnico foi juntado aos autos, a perita oficial foi ouvida em
audiência,  com  ampla  possibilidade  de  formulação  de
quesitos e questionamentos pela defesa, e o indeferimento
das diligências posteriores fundou-se em intempestividade,
desnecessidade e impertinência, à luz do art. 400, § 1º, do
Código  de  Processo  Penal,  inexistindo  demonstração
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concreta  de  prejuízo,  nos  termos do art.  563 do mesmo
diploma.

15.  A  aferição  do  alegado  prejuízo  decorrente  da
não oitiva  do  assistente  técnico  e  da  não admissão dos
esclarecimentos  complementares  exigiria  reexame  do
contexto fático-probatório, o que é obstado pela Súmula n.
7 do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não se
reconhece nulidade por cerceamento de defesa.

16. Quanto ao princípio da identidade física do juiz,
o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça
e no Supremo Tribunal  Federal  admite a relativização da
regra  do  art.  399,  §  2º,  do  Código  de  Processo  Penal,
aplicando-se,  por  analogia,  o  art.  132  do  Código  de
Processo Civil de 1973, por força do art. 3º do Código de
Processo Penal, de modo que a substituição do magistrado
que  presidiu  a  instrução  não  gera  nulidade  automática,
exigindo comprovação de efetivo prejuízo, nos termos do
art.  563  do  Código  de  Processo  Penal,  o  que  não  foi
demonstrado.

17. Relativamente ao julgamento monocrático, o art.
932,  incisos  IV  e  V,  do  Código  de  Processo  Civil,
combinado com o art. 255, § 4º, do Regimento Interno do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  autoriza  o  relator  a  decidir
singularmente  recurso  contrário  a  súmula  ou  à
jurisprudência  dominante  do  Tribunal,  especialmente  nas
hipóteses  de  incidência  das  Súmulas  n.  7  e  n.  83  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  não  havendo  violação  ao
princípio da colegialidade, porquanto o agravo regimental
assegura a apreciação colegiada da matéria.

IV. DISPOSITIVO E TESE
18.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

parcialmente provido para, conhecendo-se parcialmente do
recurso especial e, nessa extensão, dar-lhe provimento, a
fim  de  anular  o  acórdão  proferido  nos  embargos  de
declaração e determinar a devolução dos autos ao Tribunal
de origem para que sejam sanadas as omissões relativas
às teses defensivas de mérito.

Tese de julgamento:
1.  A  rejeição  fundamentada  de  embargos  de

declaração e o enfrentamento das preliminares processuais
afastam, em regra, a alegação de violação ao art. 619 do
Código  de  Processo  Penal,  não  se  confundindo
inconformismo  com  valoração  probatória  com  omissão
objetiva.

2. As teses defensivas de mérito aptas a infirmar a
conclusão  condenatória,  como  aquelas  relativas  à
existência  ou  concorrência  de  culpa,  devem  ser
expressamente  apreciadas  pelo  Tribunal  de  origem,  sob
pena de negativa de prestação jurisdicional e de anulação
do acórdão que julga os embargos de declaração.

3.  O  indeferimento  fundamentado  da  oitiva  do
assistente  técnico  e  de  diligências  requeridas  após  o
encerramento da instrução, com base no art. 400, § 1º, do
Código de Processo Penal, não configura cerceamento de
defesa  quando  a  parte  teve  ampla  oportunidade  para
produzir  prova  e  não  demonstra  prejuízo  concreto,  nos
termos do art. 563 do Código de Processo Penal.

4. O princípio da identidade física do juiz, previsto no
art.  399,  §  2º,  do  Código  de  Processo  Penal,  é  de
observância relativa e sua inobservância somente enseja
nulidade quando demonstrado efetivo prejuízo, admitindo-
se  a  aplicação  analógica  do  art.  132  do  Código  de
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Processo Civil de 1973 por força do art. 3º do Código de
Processo Penal.

5.  O julgamento monocrático fundado no art.  932,
incisos  IV  e  V,  do  Código  de  Processo Civil,  combinado
com o art.  255,  §  4º,  do  Regimento  Interno  do  Superior
Tribunal de Justiça, e na incidência das Súmulas n. 7 e n.
83 do Superior Tribunal de Justiça, não viola o princípio da
colegialidade,  porquanto  o  agravo  regimental  garante  a
apreciação colegiada da decisão.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, LV;
CPP, arts. 3º, 315, § 2º, IV, 399, § 2º, 400, § 1º, 401, § 1º,
402, 563, 619;

Lei  n.  9.503/1997, arts.  302,  caput,  e  303,  caput;
CPC/1973, art.  132;  CPC/2015, art.  932,  incisos  IV  e  V;
RISTJ, art. 255, § 4º;

Súmulas STJ n. 7 e n. 83.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp

n. 2.134.179/SP, rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, j. 27.08.2025, DJe 02.09.2025; STJ, AgRg no RHC
n.  180.897/SP, rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, j.
16.10.2024, DJe 23.10.2024.

(AgRg  no  REsp  n.  1.994.138/AM, relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 10/3/2026,
DJEN de 23/3/2026.)

RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  PENAL.
PROGRESSÃO  DE  REGIME.  TERMO  INICIAL  PARA  A
CONTAGEM  DO  LAPSO  TEMPORAL  PARA  NOVA
PROGRESSÃO.  DATA  EM  QUE  O  APENADO
PREENCHEU  OS  REQUISITOS  LEGAIS  (ART.  112  DA
LEP),  INCLUSIVE  DE  CARÁTER  SUBJETIVO.
PRECEDENTES DESTA CORTE. TEMA N. 1.165/STJ.

1.  A Corte de origem, reformando a conclusão do
Juízo  da  execução,  determinou  que  a  data-base  para
obtenção de nova progressão é aquela em que verificado o
adimplemento  do  último  requisito  para  a  progressão  ao
regime  atual  que,  no  caso,  foi  a  data  do  exame
criminológico,  entendimento  esse  que  guarda  perfeita
harmonia  com  a  orientação  jurisprudencial  sedimentada
nesta Corte.

2. Quanto à alegada violação do art.  619 do CPP,
aqui  também com razão o parecerista,  ao afirmar que: é
certo que, nos termos do art. 619 do CPP, os embargos de
declaração,  como  recurso  de  correção,  destinam-se  a
suprir omissão, contradição e ambiguidade ou obscuridade
existente no julgado embargado. Não se prestam, portanto,
para revisão no caso de mero inconformismo da parte. No
particular, pela leitura dos fundamentos colacionados pelo
tribunal,  verifica-se  que,  a  despeito  dos  argumentos  do
recorrente,  não  há  falar  em  negativa  de  prestação
jurisdicional,  visto  que  o  acórdão  apreciou
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas
as questões necessárias à solução da controvérsia (fl. 132).

3. Recurso especial improvido.
(REsp  n.  2.220.814/RS, relator  Ministro  Sebastião

Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/3/2026, DJEN de
17/3/2026.)

Sobre o dissídio jurisprudencial, mantém-se a posição de que não é possível a

indicação de acórdão paradigma firmado em habeas corpus, entendimento confirmado

e mantido recentemente pela Corte Especial deste Tribunal.
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Em relação à nulidade - quebra da cadeia de custódia -, nas razões do recurso

especial, a defesa limitou-se a afirmar que o DVR por meio do qual a prova foi obtida

ficou em poder de policiais militares por 6 (seis) dias após a apreensão, sem apontar

degradação  no  vestígio.  Não  impugna  o  fundamento  do  Tribunal a  quo relativo  à

existência  de  outros  elementos  a  amparar  a  condenação,  inclusive  confissão  do

acusado, o que faz incidir o óbice da Súmula n. 283 do STF.

A  alegação  genérica  de  quebra  da  cadeia  de  custódia,  sem  demonstração

precisa  da  violação  legal,  atrai  a  incidência  da  Súmula  284/STF. Incumbe  aos

recorrentes sustentar a tese com evidências, sem as quais é inviável o reconhecimento

da nulidade.

No  presente  caso,  a  defesa  não  apresentou  elementos  concretos  que

demonstrem  alteração  do  vestígio  ou  comprometimento  da  integridade  da  prova,

limitando-se a conjecturas acerca do tempo transcorrido até a realização do exame,

circunstância que, por si só, não invalida a cadeia de custódia nem o resultado pericial

(AgRg no AREsp n.  3.075.440/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em 3/3/2026, DJEN de 10/3/2026)

Ressalta-se, por fim, a impossibilidade de acrescer fundamentação nesta fase

processual a fim de corrigir a ponderada deficiência do recurso. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.127.366 / RN

Número Registro: 2025/0483298-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08332517320238205001 8332517320238205001 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDUARDO MORENO FERREIRA 
AGRAVANTE : ISAAC FABRICIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ALLAN CLAYTON PEREIRA DE ALMEIDA - RN008884

MARCIO JOSE MAIA DE LIMA - RN013901
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO
QUALIFICADA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO MORENO FERREIRA 
AGRAVANTE : ISAAC FABRICIO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : ALLAN CLAYTON PEREIRA DE ALMEIDA - RN008884

MARCIO JOSE MAIA DE LIMA - RN013901
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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